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PROCESSO DE DISPENSA DE LTCTTAçÃO

A Presidente da Comissão de Licitação, por ordem do Sr. Fernando Henrique
Goersch Bastos, Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale
do Curu- CISVALE, no uso de suas funções, vem abrir o presente Processo Administrativo
No. 20.04.001/2020, alusivo à DISPENSA DE LICITAçÃO No. 2O.O4.OOU2O2O-DP
para a contratação de PHILIPS MEDICAL SYSTEM LTD{ cujo objeto é a Aquisição
de Unidade de Processamento de dados para o equipamento MX 16
Slice (Tomógrafo) da Policlínica Regional Dr. José Coreia Sales Unidade
esta pertencente ao Consórcio Público de Saúde fnterfederativo do
Vale do Curu - CISVALE.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO E FUNDAMENTAçÃO

Como se vê, a necessidade de contratação que ora
se apresenta, realmente se caracteriza como emergenciais, ou seja,
em virtude da situação excepcÍonal que se encontra o País devido a
pandemia declarada pela OMS ( Organização Mundial de Saúde) que
assola o mundo, após o surgÍmento do coronavírus (COVID-19) que é
uma doença infecciosa causada por um novo vírus que nunca havia sido
identificado em humanos, vírus esse que causa uma doença respiratória
semelhante à grÍpe e tem sintomas como tosse, febre e, em casos mais
graves, pneumonia. Sendo assim, enquanto direção desta policlínica
regional Dr. losé Correia Sales, situada no Município de Caucaia Estado
do Ceara e neste caso os município iter Consórciados do Vale do Curu
não dispondo e m nenhum dos seus municípios de aparelho MX 16
Slice (Tomógrafo) e o aparelho em tela, que a Policlínica Regional
dispõe, não esta em funcionamento por problemas operacionais em seu
sua Unidade de processamento de dados, a qual encontra - se
inutilizado conforme laudo da engenharia técnica o que esta
im possibilita ndo esta unidade de presta atendimento as demandas, e
por se tratar de equipamentos ao qual detecta com
excepciona lidades por maior rapidez a pessoa portadora da
virose o que p reza o ca ráte r de urgência e emergência
da referida contratação o se mostra de todo necessária e
indispensável.

Sabe-se que Consórcio Publico de Saúde Interfederativo
do Vale do Curu - CISVALE não pode negligenciar a ponto de esperar
o decorrer do prazo regular de um processo licítatório para a
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contratação de Tal Aquisição, sem tomar nenhuma providência, de
imediato, para não comprometer as condições de saúde das pessoas,
ou seja, de toda uma população em geral, como já enfatizamos, de
toda importância para os entes inter - Consórciados.

Assim, com esteio no preceito legal vinculado nos termos
da Lei Federal 8.666 /93, Art. 24, IV, a administração lança mão de uma
prerrogativa que a lei seguÍamente lhe assiste, para suprir de imediato uma
demanda de natureza urgente, a bem da continuidade dos serviços públicos
essenciais, inadiáveis e de responsabilidade do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE.

Ao caso em comento, aplica-se a hipótese preconizada no art.24,
Inciso IV, c/ c art. 26 da Lei Federal n". 8.666/ 93, alterada e consolidada.

" Art. 24, - E díspensáuel a lícitoção":
I

IV- nos casos de emcrgàrcia ou de calatnidade pública, quando coracteizada
rtrgência dt atendimento de situaçao que possn ocnsionnr prejutizo otr cot tprofieter a segurança de

pessons, ohas, serctiços, equipamentos e outtos hens, públicos ou particulares, e somette para os bens

necessáios qo atendimento da situaçao emergencial o1t calamitosa e para as pnrcelas dt obrus e seruiços
que possafi ser concluídas no prnzo máxinto de 180 (cento e oitenta) dias consecutiaos e irunterfltptos,
contados da ocorrência dt etnergência ou calanridada, udndn a proruogaçdo dos respectiuos contratos;

Quanto à necessidade do enquadramento legal, vinculando-
se o fundamento legal do Art. 24, inciso IV, do "Códex Licitatório",
segundo o administrativista Antônio Carlos Cintra do Amaral diz, "in oerbis":

"...a emctgêtcia e, a nosso uer carncteiznda pela insdequqçao do frocedi rc to
formal licitntóio ao coso concreto. Mais especifcnuente: ufi caso é dc emergência quando reclann
solrçno imedíatn, de qral modo que a realização de lícitação, com os prazos e formalidades que exige, pode

cmrsnr ltrejuízo à ertyesa (obuiamente prejrízo releunnte) or cofiprometer a segurança de pessoas, obras,

seruíços orr hens, on ainda, proaocar q paralisaçao ou prejudicar a regularidade de suas atioidades

especifcas." (ohn cit. , Ulisses lacoby Fernandes).

No mesmo sentido Hely Lopes Meirelles, afuma que:

"... a en ergêflcia lú de ser reconhecidn e declorada eru cada caso, a fm de justifcar a

dispensa de licitação para obras, seruiços, conprus olt nliennções relncjonadas com a ononnolidtde que a

adninistmçao t'isa corrigír, ou como prejuízo a ser et itado. Nísto se distingue dos casos de grLerra grnue

pcrturbqção Lla ordem ot calamidade pública, e que a nnonnalidade ou o isco é generulizodo, autonzando
o dispensa de licitaçdo em todq q irea atíngtda pelo eoento " (In Licitação e contrato Administrotíao, 9"

Ed., Reuista dos Tibunnis, Sno Pnulo:1990, p. 97)
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Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela
legislação, há a discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou
não do certame, devendo sempre levar em conta o interesse público. Muitas
vezes, o administrador opta pela dispensa, posto que, como aÍirma o ilustre
Marçal Justen Filho, "iz aerbis":

'n dispensa de licitação tteifca-se en srtuações em que, embora Liáoel compekçao
entre particulqres, t licitnçao afgurn-se ínconíEniente ao interesse ptiblico. (...). Muítas uezes, sabe-se de

antemão que n relaçao custo-beneficio será dexqrilibrqda. Os custos necessáios à hütqçao ultrapassarão
benefíaos que deln poderào adoir."

É de se inferir das transcrições acima que a dispensa de
licitação, prevista no art. 24 da Lei 8.666/93, só deve ocorÍer por razões de
interesse público, como no caso em análise. Obviamente, nesses casos, a

realização da licitação viria tão-

somente sacrificar o interesse público, motivo pelo qual o legislador
concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o ceÍtame nos casos

expressamente previstos.

Contudo ainda, a jurisprudência do TCU é bastante clara ao
afirmar que outÍas situações podem ensejar a emergência necessária paÍa se

dispensar uma licitaçào, vejamos:

Para o fm dc enquaLlramento na ltipótese de dispensa dt licitoção píeoista no inc.
IV tlo art. 24 ila Lei 8.66Ç1993 não há que se Íazet distirção entrc a
emcrgêacia resultante de fato impreaisíztel e a decofierie da itcúrit ou
ilesídiq administratiaa, desde que dezliilaneflte catac'terizada a urgàrcia de
atendimetto à situtção que possa oqtsionar ptejuízo ou compron eter a
segurança de pessoas, obras, serttiços, equiparnerrtos e outros bets, públicos
ou particulares (negritamos). "A situaçao prcoista no art.24, lV, da Let r"
8.666/9j não distingue t euergênac real, restútante do intpreoisíoel, daquela

resultqnte da incúitr ou inércia adninistrotiua, sendo cabír'el, em ambas as

hipóteses, a contratdçao direta, desde que deaidanunte caracteizdda a trgência de

atendimento o situaçqo que possa ocasionar prejuízo ou comProfieter.t
segurança de pessoas, obtas, sertriços, equípamentos e outtos bens, públicos otr

partículares". Corn esse eflteflilimeflto, o Tibunal julgou improcedente
represerrtação contla o Companhia Hiilro Elétrica do São Francisco -
(Chesfl, acerca ile inegulaidades na contrataçiio de emprcsa, para a
prest.tção de sentiços na área de propaganila e publiciilaile, pot meio de
processo de ilisparca ile licitação fundammtada to a/t. 24. inciso lV. da
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Lei ru" 8.66Ç1993 (situaçiÍo onergetcial). Paru a unidade técnica, na espécie, o
uso da dispensa de licitação teriq se reLvlado indeudo, pois "t caracteizaçdo da
sltpostq situaçdo emergencial nio restou ftrndantntada ern Íatos nouos e

imprettisíoeis, mas em situaçao rlecorrente de oruissdo do agette público, qtte
ndo prooidtnciort a licitaçdo en tempo híbil". Na instrução do processo,
infomtou-se que sentiços ndo relactonados t essas canpanlus tanbém teinnt
sido controtados por meio de úspenst dc liütaçíto, amparada no enrergéncin.
Propôs-se, então, que os responsátes pela contrqtoçao emergencial, supostnmente
irregulor, fosseu a1rnados con Mlta. O relator, todaztia, dissentiu do

encaminlwmento. Segtndo ele, "há quc se separar a nusência de planejamento da

contratação emergencral yopiamente dita, tratando-as conn questões distintns".
Nesse quadro, a contratação entergencial ocorreia "ern Íunção ilq
essencialidade do seroiço ou bem que se preteüde adquiir, pouco
irnpoltqndo os motioos que torflarn impeÍatiao a irfleiliato contrataçAo".
Assim- " na análise de cortratações efieígenciais ,tão se deae buscal a cílusq
da emergàrcia, mas os eÍeitos adaindos ile sua não realização" . A parhr da

oerifictçdo desses efeitos, cabeio à Adninistração sopesar a imperahaidade da

contrqtaÇao enrergencial e aoaliar a pertinência da aplicnção da excepcionolidade
pernitída pelo trl.24. IV. dn Lei de Licítaçoes. No cnso conoeto, o rclator entendeu
qrc "q corrtlqtação emergetcial se caracteizou, sobretudo, pela necessidade
de ndo interupção dos serttiços de ptblicidade de utilidatle piblica", os

qu s, para, ele, dizem respeito a uma área que "está relacionaila com a
rlioulgação de sentiços que tarham como objetiao informal oierrtar, aoisat,
preoetir ou alertat segme'flto ou toda a poptlação para adotar
cofiportarnettos que lhe tragarfl berreÍícios sociais, oisanilo à melhoria em
sua qutlidade ile oiilq". Atlitou que a principal ahuidade preüista na área Lle

seruiços de yúlicidatle de utilidnde públict era n campanln de preoençao de

queimadns, destqcnndo que "incêndros em canarriaís cristentes sob linlas de

trnnsmissdo da Clesf têm yooocado, no peiodo dn collrcita, interntpçao no

lornecimento de energfu elétrica, principalttente efi PernambrLco e Alngoas. A
canpanlw que n Chesf uem fazendo nns últimas décadas, ntrooés de errussoras de

rádio e teleoisao, contibui decisioatiente para a redução dos desliganentos"
Consignou o relqtor, aindt, que à época da queima dos canauiais no nordtste do país,

os desligamentos fu linlws de trunsmlssdo, em decorrênciq de tats qtrcirnadas,

apresenttia acentundo crescinento, caracteizarulo sihnçao que podcia ocnsionar

prelttízo ou compro Eter q segurança tle pssoas, obras, seruiços, equtpatnentos e

outros bens, ptiblicos ot pnrticalares, .fato qre autnrizain a utilizaçao da contratnção

diretn íneuisto o art. 24, IV, dn Leí n" 8.666/93. En face do exposto, o Plenáio
manífestou sun anuêncin, acoupanlundo o relotot no entendimento dc que a

representação não mereceiq ser ?rozida. Acórdão n.' 773v201l-PleruáLrio, TC-
006.399/2N8-2, rci. Min. Witatat Aguiar, M.05.2011 (negito nosso)
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O julgamento acima colacionado se deu por ocasião de
apreciação do TCU sobre Representação em desfavor da CFIESF - Companhia
Hidro Elétrica do São Francisco. Tal ente contratou de forma emergencial
empÍesa de publicidade e propaganda, bem como emissoras de televisão
e rádio para veicular anúncios e informes visando instruir os cidadãos a não
acenderem fogueiras ou atear fogo próximo da fiação elétrica. Tal ação reduziu
substancialmente as ocorrências de desligamento das linhas de transmissão
causadas por incêndios. Por todo o exposto, o Plenário do Tribunal de
Contas da União, de forma unânime, julgou improcedente tal
representação. Dessa forma consignou o Ministro Ubiratan Aguiar em seu voto:

"7. Exemplifcando esse ponto com umn situtrçào extrema, imagine-se que a falta
de planejamanto de algum gestor conduza à ausàtcia de ,aedicamentos efi
detenninado hospital. Poilerá o hospital defual ile ailquiir os
medicamentos, eí. catáteÍ emergeacial. porque deconeu de omissão dq
prôpria eat lade? Eaidette que não, Ao couentqr refeido dispositiuo legai,
leciona o squdoso Administratíuísta Hely Lopes Meirelles (ín Licittçdo e Contrato
Administratipo, 10a ediçao, Editorq Reuistlt dos Tribunois, 1991): A emergência
que dispmsa licitação caracteriza-se pela urgência de atendimento de
situação que possa ocasiotar prejuízo ou complometet a segurança de
pessoas, ohas, serl,iços, eqaipanÉfitos e outÍos bens, públicos ou
partiatlares. Situação de emergàrcia é. pois, toda aquela que põe en perigo
ou causs dano à segunnça, à sqúile ou à incolurnidade de pessoas ou bers de
uma coletioidade, exiginilo rápiilas ptoaidêacias do Poder Público ptta
ilebelar ou minorar suas consequências lesiuqs. A emugêncru luí que ser

reconhecida e declarado e cnda caso, a fm de justifcm a dispensn dn licitação pqro

oltas, seroiços, cotnptas olt alienaçdes reLacionatlns com a snonnalidddt que a

Adtrrírristraçao uisa cofftgtr, ou con o prejuízo a ser euítndo "

Ora, a semelhança com o caso em tela é latente, o SÍ. Fernando
Henrique Goersch Bastos, Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE, frente ao Íisco de uma pademia de

coronavírus (COVID-19), pretende contÍataÍ a empresa PaÍa refeÍida Aquisiçào
como foÍma de substanciar as ações de identificação da tal doença.

A referida Aquisição se daÍá pela emPresa PHILIITS MEDICAL
SYSTEM- LTDA ., única empresa apta a realizar tal empreitada no município de
Canarana.

Sobre tal situação, assim pÍescÍeve Marçal Justen Filho:
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"6) Os casos de dispensa ile licitaçíio:
b) custo temporal í|a licitaçdo: quando a ilemora na realização de licitaçõo
puder acaretar a iteficácia ila controtação (incí Ul, IV, X e XVnl)-"

Ora, caso o procedimento licitatório se peÍpetue no tempo, o
objeto imediato do mesmo pode ser perdido. Tal situação, segundo a
doutrina acima colacionada autoriza a dispensa de licitação, tese esta
já corroborada pela jurisprudência do TCU.

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR EMERGÊNCIA E OS
PRINCÍPIOS DA MORALIDADE E DA IMPESSOALIDADE:

DoÍavante, iniciaremos a dissertação acerca do instituto da
dispensa de licitação, mais especificamente nos casos de emergência, tendo
sempre como parâmetros os princípios da moralidade e impessoalidade na
atuação da administração pública.

Para Justen Fllho (2002, p.234),

a dispensa de licitoção uerifica-se ett sit açfus em que, emborn uifuiel o coutpetiçlo
entre particulares, a licitaçao afgura-se obletiutmente inconueniente ao interesse

príblico. Toda licilação enaoloe unra reloção de ctLstos e benefícios. Há custos
econômicos proprianente ditos, deiuados do armprimtnto dos atos mateiais da

licitaçao (publictçao pela imprensa, realizaçao de testes laboratoriais etc.) e da

alocaçao de pessoal. Há custos de tempo, refereúes à demora para desenooluímento

dos atos dq licitnção. Podem eÍistír outras espécies clc custos, a sereln exaninadas
ctL.o a coso. Et contrapartida, a licitnção produz benefícios para a Admi istmção.

Esses benefcios cotsistem ern que a Admiústraçao efetittará (e t tese) contrfltaçao
mois uantajosa do que realizaia se a licitnçao ndo tioesse eistido. Muitns aezes,

saLe-se de antenúo que a relaçao asto-benelício será desequilibratla. Os custos

necessiios à licilação ultrapassarao benefícios qrLe dela poderao adüir. Loqo, o

gocedimento licitatóio rcarretará o sacnfíoo clo íntercsse yúblico. Irnpõe-se a

contratação diretn porque a licitaçao é dispensáoel.

Segundo o autoÍ, as hipóteses de dispensa de licitação
podem seÍ classificadas segundo o ângulo de manifestação de

desequilíbrio na Íelação custo/beneÍício, do seguinte modo: a) custo
econômico da licitação; b) custo temporal da licitação; c) ausência de
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potencialidade de benefício; e d) destinação da contratação (JUSTEN FILHO,
2002\.

A dispensa por "emergência", pois, encontÍa-se respaldada
no seu custo temporal, uma vez que a demora no atendimento de algumas
sifuações pode acarretar danos irreversíveis para a sociedade e para o Estado.

Percebe-se, pois, que o inteÍesse público sempre deve estar
presente nas dispensas de licitações, o que não significa sobrepor esse ao
princípio da isonomia.

Ao se dispensar uma licitação, os eventuais concorrentes deverão
gozar de tÍatamento isonômico pela Administração Pública, afastando, desta
forma, o personalismo. O que se vê na realidade, porém, é bem diferente da
teoria.

Aludido insütuto tem provocado grandes polêmicas no
âmbito da Administração Pública quando é invocado pelos órgâos
licitadores, submetidos aos ditames da Lei n' 8.666/93. AIiás, não só tem
causado controvérsias e escândalos revelados pela mídia, bem como
inquéritos, sindicâncias, demissões de Íuncionários públicos de alto e baixo
escalão que, por ignorância ou má fé, pretendem usar e abusar do instituto logo
que a "necessidade" se faz presente.

A lei é clara e não permite equivocos, apontando as hipóteses
taxativas em que a dispensa pode e deve ser exeÍcitada, não permiúndo
interpretações ampliadas para se eximirem da obrigatoriedade de licitar. Assim, o
art 24 elenca os casos em que a licitação é dispensável. Entretanto, nunca é ocioso
dizer que, com certa freqüência, o inciso IV do art.24 é invocado indevida e

propositadamente, servindo-se o intérprete de má fé dos vocábulos emergência e

urgência, naquele inciso insertos, para encobrir um mau planejamento da

Administração.

TRAçOS GERAIS DA DISPENSA POR EMERGENCIA:

Conforme já comentado, dentre as hipóteses de dispensa de

licitação, encontÍa-se a situação emergencial, prevista no inciso IV do artigo
24, da Lei n" . 8.666 / 93, in t erbis:
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Art. 24. E dispensáael a licitaçao:
(...)
IV - nos casos de enrergênci.t ot de calamidade piblica, quando caracterizada
urgência de atendimento de sítuqçdo qle possa ocasionnr prejuno or contprofieter a

segurança de pessoas, obras, serttiços, equipamentos e outros bens, públicos ott

pflrticulares, e sonente para os bens necessórios ao ntendínento da situaçao
entergencial ou calamitosa e para fls parcelos de obras e serttiços que possam ser
cottcluídns no ptazo náxino de 780 (cento e oitenta) dias consecutir''os e

ininterntptos, contados dn ocorrêncía dn emergência ou calamidade, aedadt o
lrroÍogaçao dos respectit os contr.ttos. (BRASIL, 1993).

Para Amaral (2001), essa hipótese não é de
dispensabilidade de licitação/ mas sim de dever jurídico de contÍatar sem
licitação, uma vez que a situação emergencial exige providências Íápidas, não
podendo aguaÍdar um procedimento lento e burocÍárico.

Entretanto, esse dispositivo tem sido, com alguma freqüência,
mal interpretado ou utilizado de forma desvirtuada pelos agentes públicos em
geral, devido ao fato de que, na prática, vem-se despÍezando um ou alguns
dos requisitos ou utilizando-se de uma exegese ampliadora dos seus lirrrites.

A jurisprudência, outrora admitindo amplamente a caÍacteÍização da
emergência, vem restringindo cada vez mais a sua amplitude de tal modo que, na
atualidade, o balizamento sobre a sua utilização estí bastante deÍinido.

O aludido inciso refere-se a duas situações que dão ensejo à
dispensa de licitação: a emergência e a calamidade Pública. Discorrendo
sobre o assunto, Meirelles esclarece:

[...] A emergência caracteizq-se pela urgàrcia de atertdimotto de situação
que possa ocasionat prejuízos ou contprometer a incolumidade ou a

segurít tça ile pessoas, obras, seruiços, equiparuentos e outros bens, públicos ott

pnrtíutlares, exigindo rápídos prouitlências da Administraçdo perra debelar o minorat
stns conseqüências lesiaos à coletiuidadt. (...)Calamídadt pública é a situaçao de

perigo e de anonnalidade sociol decorrente fu fatos da nnturezq, tcis cottrc

írumdaçcus deunstndoras, ttefldauais destmidores, epidenias letais, secas assoladss e

orrftos eoentos físicos flagelnúes que nfetem Tofundantente d segurança ou a saúde

yihlicns, os bens particulnres, o transporte colehl)o, o habitação otr o trnbqllp er

gernl [...]. (MEIRELLES, 2AO7: 281, grífo do autor).
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A calamidade pública, pois, é um caso especial de
emergência, provocada por fatores anormais e adversos que afetam
gravemente a comunidade, privando-a do atendimento de suas necessidades
básicas. Deve ser reconhecida e declarada pelo poder público, através de
decreto do Executivo, delimitando a área flagelada e determinando tanto as
medidas a seÍem tomadas como as autoridades incumbidas de tal papel,
paÍa que fiquem habilitadas a realizar obras, serviços e compÍas com
dispensa de licitação. (MEIRELLES, 2007)

Manifestando-se sobre a matéria, Femandes (2000, p. 313) ensina que

[...] paro mellrcr erplicitnçdo Llo assrrnto, seia conaeniente distingtir caso de

emergência da situação de e»rergência, anrpregando o pimeiro tert o para n

aaaliqÇdo rcs?itn n ótgno ou entidndc, c o segundo para o que o Decreto refeido
entende como a circunstância que deu ser formalizada por um ato ndministratíto -
por t aia minislei al. [... ]

Ademais, segundo o magistério de Meirelles,

[...] a emeryência há de ser reconheciila e dcclarada em cada caso, a fim de
justifcar a dispensn da licitaçno para obra, seruiços, compías ou alíenações

relncionadas com a anorrtulidadt que a Adninistraçao üisa corrigrr, ou cout o

prejuízo a ser euitado. Ntsto se dtstmgrre dos casos de guera, gruoe perturbaçao dn

orderu ou cqlqmidnde públicn em que n nnonnalidade ou risco é genernhmdo,
autoizando a dispettsn de licítação errr toda q áret atingida pelo euerto.
(MEIRELLES, 1-998: 94, gifo do aúor).

Superada essa distinção, ocupaÍ-se-emos doravante somente
com os aspectos relacionados à "emergência", objeto de nosso estudo.

Como se vê, paÍa que a hipótese de emergência possibilite a

dispensa de licitação, não basta que o gestoÍ público entenda dessa forma.
Necessário se faz a comprovação da situação emergencial,
caracterizada pela inadequação do procedimento foÍmal licitatório ao caso

concreto.
A dispensa poÍ emeÍgência tem lugar quando a situação que a

justifica exige da Administração Pública providências rápidas e eficazes para
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debelar ou, pelo menos, minorar as conseqüências lesivas à coletividade. Nesse
sentido, ensina Antônio Carlos Cintra do Amaral:

".. A emergência é, a nosso uer, caracteizada pela inadequação do procedimento

fonnal Licitatóio oo coso concreto. Mais especifcamente: utn caso é dc entergêncín
quando reclama soluçao imedinta, tle tal modo que a realizaçao de licitaçao, cottt os

prazos e formalidades que eríge, pode cnrrcar prquízo à empresa (oboianente

prrjuízo releuante) ou cotnpta eter a segurunça de pessoas, obras, seroiços ou bens,

ou, oindll, prouocar o paralisaçio ou prejudicnr a regularidade de suas atruidades
esrycífcas. Quando a rcnlização de licitaçao não é incompntíuel com a soluçao
necessóie, no moflEnto preconizndo, não se caracteriza a energência. (AMARAL,
2001:4).

Deve haver, portanto, direta correlação entre o significado da
palavra "emeÍgência" e o tempo necessário à realização de licitação.
Aqui, o termo "emergêncta" diz respeito à necessidade de atendimento
imediato a certos interesses, diferentemente do sentido vulgaÍ do termo, em
que significa uma "situação crítica; acontecimento perigoso ou fortuito;
incidente". (FERREIRA, 1989, p. 6U).

Em outÍas palavras, a emergência é um conceito relacional
entIe a situação fática anormal e a realização de certos valores. A
ocoÍÍência anômala conduziÍá ao sacrificio desses valores se for mantida a

disciplina estabelecida como regra geral. A Administração Pública, então, abÍe
mão das regras-padrão em prol da satisfação do interesse público.

Segue a definição de Marçal Justen Filho:

No caso especíJico das contrataçocs diretrs, emergência signifca necessidade de

etendinvnto a certos interesses. Demora em realizar a prestaçao produziia risco de

stcrifício de Tralorcs t telados pelo ordenamento juidico. Como a licitaçào lrrcssttPõc
certa dtmorn para selt trâfiite, subneter o contritaÇdo ao ptocesso lícitatóio
profciaia a concretizaçdo do sacrifício q esses oalores. (IUSTEN FILHO,
2002:239).

Examinando de Íorma Pe unctóÍia essas conceituações,
podeÍíamos concluir que o simples aÍgumento da urgência semPre Poderia ser

alegado e a ÍegÍa de dispensa sempre utilizada, mas não se pode olvidar que

este instituto é a exceçào e não a regÍa. Assim, este disPositivo deve seÍ
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interpretado como os casos onde o decurso do tempo necessário ao
procedimento licitatório normal impediria a adoção da medida indispenúvel
para evitar danos irreparáveis. Essa atividade acautelatória é de interesse

público. Portanto, é o interesse social, e não o da Administração, que é
determinante para a não realização de licitação.

Impende destacar, neste ponto, a distinção entre dois institutos
bem próximos, quais sejam urgência e emergência. Conforme nos ensina o
prof. Caldas Furtado,

[...] não se pode conltndír urgêncin corn emergêtcia; esta últinu combina urgência
cont impreuisibilidade. QuaLquer despesa pode se tornqr urgente, desde que as

prorsidências necessdias para a sta satisfação nao sejam tomadas no tefipo certo.
(FURTADO, 2009:147).

Ou seja, esse conceito de emergência capaz de justificar a

dispensa do procedimento licitatório deve estar respaldado em situação real
decorrente de fato imprevisível ou, embora previsível, que nào possa ser
evitado.

PRESSUPOSTOS PARA CONTRATAçAO EMERGENCIAL:

Em face do exposto, vale dizer, portanto, para que a conhatação
direta fundamentada nos casos de emergência seja realizada de Íorma lícita,
necessário se faz a presença dos seguintes requisitos: a urgência concreta e
efetiva de atendimento; a plena demonstração da potencialidade do dano; a

eficácia da contratação para elidir tal risco, bem como a imprevisibilidade do
evento. Daí, estaremos diante de um caso emergencial, como se observa no
entendimento do TCU a Íespeito do assunto:

[...] para a regularidade da contritdÇAo por emergência é necessáio que o Íato nao

decorra da falta de plonejantento, ileoe existiÍ urgêtcia conoeta e eÍetiaa de

atendimetto, exista isco (oncreto c prottáoel e o conbatação seja o neio adequado

de afastar o isco. [TCU. Processo n" 014.243/93-8. Decisão n" 374/1994 -
P leuiiol. (FERNÁNDE5, 2N5 :41 7 ).
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Não se tÍata, pois, de urgência simplesmente teórica. Deve
ser evidenciada a situaÉo concreta existente, indicando-se os dados que
evidenciam a urgência nas providências a serem tomadas para minorar ou
evitaÍ as conseqüências lesivas à sociedade. IUSTEN FILHO, 2002).

Necessário se faz, então, a elaboração de ampla
justificativa enumerando dados e Íatos que, no conjunto, embasem com
seguÍança a decisão de dispensar a Iicitação com amparo no art.24, inciso IV da
Lei n" 8.666/93.

Ademais, é necesúrio entender que a urgência deve se

encontrar na execução do objeto e não só no aiuste contratual:

Existe, com fteqiiêncio, confusdo entre urgência de coflttatar e urgência ile
executat o cotttato. Vale dizer: nao basfu ter urgêncía de frmar o contrato, fias
sü de contratar com rrrgência paru tanrbértr cont urgência executar o objeto
controtuil. Muitas oezes, 0 Atlüunstrqçao contrata rrpidanrente e o objeto
contratual é execulado conr lentidão [...]. (AMARAL, 2001:45, grifo do autor).

O dano ou prejuízo em potencial sobre bens e pessoas
deve ser analisado com cautela, pois não é qualquer prejuízo que autoriza a
Administração contÍatar diÍetamente com o particular. O dano deve ser
analisado sob a ótica de sua possível fureparabilidade, pois se assim não Íor,
determina a lei o trâmite regular do procedimento licitatório.

Verificada a demonstração cabal e efetiva da potencialidade do
dano, deverá a Administração demonstrar que a contrataçào direta é a via
adequada e eÍetiva para eliminar tal riro. A dispensa de licitação por
emergência somente será admissível se a contratação direta for meio hábil e

suficiente para debelá-lo. Nesse sentido, nasce a obrigação da Administração
compor o nexo de causalidade entre a contratação pretendida e a supressão
do risco de preiuízos a bens e pessoas.

Sendo assim, aduz Marçal Justen Filho:

Em LiLtina aruilíse, aplíca-se o pincípo da goporcionaLidade. A contrataçao deaerá

ser o i stntfiento satisÍatoio de elintinaçdo do isco tle sacrífício dos interesses

enaoluidos. Mas não lwaerá cqbintetto em protnooer contratações qle ultrapassefi a
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dinrcnsao e os limites da presercnção e realiznção dos ualores em isco. (IUSTEN
FILHO, 2002: 240).

Como dito acima, a contratação nestes casos necessita de
prévia e ampla justificaüva, não apenas sobÍe a emeÍgência, mas também
acerca da plena viabilidade do meio pretendido para atendimento da
necessidade pública. A Administração deve pÍoceder à solução compaúvel
com a Íeal necessidade que conduz à contratação.

É de suma importância, ainda, relevar o descabimento da
dispensa de licitação quanto aos casos do que a doutrina comumente reconhece
como "emergência ficta ou fabricada", que ocoÍÍe quando a

Administração deixa de tomaÍ tempestivamente as

providências necessárias à realização da licitação previsível, o que constitui uma
grave violação ao princípio da moralidade administrativa.

Muitas vezes, os gestores públicos agem dessa Íorma com o
infuito de favorecer empresas determinadas, já que a dispensa por emergência
não exige tantas Íormalidades como a licitação comum, podendo, em muitos
casos, escolher com quem vai contÍataÍ, uülizando-se de justificativas diversas.

Quanto a esses casos, a Secretaria do Tesouro Nacional editou
uma normatização:

A preuisibilidade da situaçto de isco afnsta a legnlidade da controhçAo por
energência, a exemplo Llo estoque de medicnnrentos. ISTN. Mensagem
CONED/STN L74920, de 13 set.93l. (FERNÁNDES, 1995: 417).

O Tribunal de Contas da União também já firmou jurisprudência
nesse sentido, consubstanciadas, poÍ exemplo, nos acórdãos n" 348/2003 e n'
7705/2003, orientando no sentido da realização de licitação com a
antecedência necessária, de modo a evitar sifuações em que o atÍaso do início
dos certames licitatórios seja a causa para as contratações com fulcro no Att.24,
inciso IV da Lei n' 8.666/93.

Para ilustrar referido entendimento, o TCU decidiu que:
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[...] só se deoe realizar nquisições con disltensa dt lícitação, frndatla no inciso lV do
art. 24 da Lei n". 8.666/93, qttnndo deaidamente caracteizidi a shtaçao de

emergência ou de culamidade ptiblica, desde qte n situação nao se tenlu oi§nndo,
totdl u/ pÍrcialnente, da Íalta de planQamento, da desírlia administratiaa ou da má
gestno dos recursos disporiaeis e desde qlte esteJa comprwado que a inzdiato
contritaçao é o »rcio adequdo, efetiuo e efciente de afastar o risco iminentc
dÍtectqdo. [TCU. Processo n" 015.764/95-8. Decisio n" 811/7996 - Plenáio].
(FERNÁ NDES, 200 5: 41 6).

E ainda

[...] t falta dc planejanento adeqralo plo adninistrnàor, pincip.tlnrcnte qusnto aos

cronogranus dos yocedimentos liatatóios, nao jusüfca a cottrataçao drreta por
enrergência. Váias decisões yofeidas beu attes dos atos em debate / conuergiant
nesse sentido, a etemplo do Acórüo 25/99, das Decisões n" 530/96, n" 811/96, n"
172/96 e n" 347/94, todos do Plenáio, sendo esta últinn profeidn eu sede de

Consulta, portanto, de caráter nornntil,o t...1. ttCU. Prxesso n" 007.215200i-0.
Acórdão n" 1.454/200j - Plenánol. (FERNÁNDES, 2005: 420).

Dessa forma, Íecomenda o TCU que a Administração Pública
deverá adotar as providências cabíveis paÍa que sejam promovidos os
processos licitatórios com a antecedência necesúria para a sua conclusão
antes do término do contrato vigente, evitando-se a descontinuidade da
prestação dos serviços e a realização de dispensa de licitação por emergência.

EnÍim, emboÍa os Tribunais Pátrios tenham editado
normas e recomendaçÕes no sentido da realização da licitação em temPo
oportuno, não se pode olvidar que, uma vez pÍesentes todos os requisitos
previstos no dispositivo legal em comento/ cabível seÍá a dispensa de licitação
poÍ emergência, independentemente da culpa do servidor pela não Íealização
do procedimento licitatório na época oportuna.

Ora, caso a demora no pÍocedimento normal puder
ocasionaÍ pÍejvizos ou comprometeÍ a seguÍança de pessoas, obras ou
serviços, públicos ou paÍticulares, não Íestam dúvidas que mesmo assim
deve-se pÍoceder à dispensa por emeÍgência, pois o interesse público em
questão conduz necessariamente nesse senüdo. Entretanto, deve-se punir o
agente que não adotou as cautelas necesúrias em tempo oportuno.
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Ou seja, por motivos de ordem econômica e social,
se ficar caracterizada a emergência e todos os outros requisitos
estabelecidos nesse dispositivo, pouco importa que a mesma decorra da
inércia do agente da administração ou não. " Caracterizada a tipificação
legal, não pode a sociedade ser duplamente penalizada pela incompetência
de servidores públicos ou agentes políticos: dispensa-se a licitação em
qualquer caso". (FERNANDES, 2000: 315-316).

Obviamente, nesses casos, as autoridades competentes
devem realizar uma ampla Íiscalização não só quanto à legalidade, mas
também quanto à legitimidade dos atos praticados, de forma que se

penalize o gestoÍ que aja com desídia ou negligência na obrigação de
pÍeveÍ as sifuações que possam causar dano à sociedade ou à
Administração, deixando de envidar esforços para obviá-las e

atender outras fina lidades.
Caso contrário, diante da impunidade, licitação deixará

de ser tratada como a regra pelos administradores fraudulentos (o que
realmente vem acontecendo).

Nesse diapasão, a doutrina pátria mais esclarecida tem
posto em confronto a caracterização da emergência e a conduta pretérita
do administrador, para avaliar se a sifuação não decorÍe de
atuação irresponsável ou negligente. (FERNANDES, 2000).

O que o legislador pátrio pretendia era a dispensa de
licitação em razão de situação emergencial provocada de forma
imprevisível. e não da inércia adminisrÍatil,a.

Com efeito, a hipótese de dispensa de licitação por
emergência não tem o condão de atribuir ao Administador Público
irrestrita liberdade para que possa, a seu talante, evitaÍ o processo
licitatório, pois a regra é licitar, sendo as exceções previstas em lei.
Caso contrário, não teria que se falar em impessoalidade nem
moralidade, já que o gestor público teria ampla liberdade para
selecionar a pÍoposta que ele quisesse.

Existem situações peculiares de emergência, por outro
lado, em que a Administração progÍama-se paÍa a contratação via
licitação, mas fatores alheios à sua vontade a impede. É o caso em
que o próprio obstáculo judicial à contÍatação tempestiva por meio
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de licitaçâo constitui o pressuposto paÍa a contratação emergencial,
uma vez que o princípio da conünuidade dos serviços públicos impede a
paralisação dos serviços essenciais ao atendimento da população.

Portanto, a contratação direta nos casos de emergência
deve ser utilizada pela Administração quando Íestarem pÍesentes
todos os pÍessupostos constantes do art.24, IV, da Lei n" 8.666/93, sendo
ainda necesúrio o cumprimento de formalidades estabelecidas no
parâgraÍo único do art. 26 do mesmo diploma legal, como condição
para a eficácia do processo administrativo correspondente:

Art. 26 (...)

Parágrafo útico. O processo de díspensn, de inexigrbrlidade ou dt
retardnt ento, preoisto tcste artigo, será instntído, no que couber, com os

seguintes elefiettos:
I - caructeização da situaçno enrergencinl ou calnnitosn que ystifque a

dispensa, quando for o caso;

II - razão da escolln do fonrecedor ou
etectttante; lll - jtrstifcatiuo tlo preço;

IV - documento de tprouaçao dos projetos Lle pesqtisa nos qu s os

bets serno alocndos (BRASIL, 1993).

A Administração, pois, após a verificação dos
pressupostos que caracterizam a situação emergencial, deve escolher,
paÍa contÍatação direta (desde que possua dotação orçamentária),
executante que possua capacidade iurídica e regularidade Íiscal e

pÍeencha os requisitos de capacidade técnica e econômico-financeira
compaíveis com as exigências do objeto a executaÍ. Apresentar-se-á a
razão da escolha do fornecedor ou pÍestador de serviços, podendo ser
que alguns valores sejam sacrificados em pÍol de outros. ConÍorme
Antônio Carlos Cintra, isso se deve ao fato de que:

[...] o etecutnnte há que ser de absoluta catfançn. lá que o prazo passt
a ser o elemerto deterutinante do decísao de nao licitar, n confabilitlnde
se torna nnis intporttnte, exqtnnente porque diante de caso ercepcional
tantWn eÍcepcionÍtl dete ser a cot.fiabilidode. Ao dispensar a licitaqto pira
unn contritação, com fitndantento na emergêtcia, n Adnrinistrução está

uiscando-se a, se nõo ctrrnpido o prozo detanninado, uer Írustrnr-se
seu objetitto de ateflder no interesse socrol subjncente, npesar dt nrcdida

excepcional tonndn. (AMARAL, 2001: 5).

Quanto à justificativa do preço, necessário se faz que o
órgão licitante junte aos autos do pÍocesso as pÍopostas comeÍciais das
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empÍesas pÍoponentes, bem como a consulta aos pÍeços de mercado, ..

através de órgão oficial, para efeito de comparação de preços, pois a

necessidade da sociedade ou da Administração não pode justiÍicar preços
exorbitantes ou abusivos, sob pena de ver frustrada a moralidade na
seleção das pÍopostas.

65
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Nessa esteira, o TCU já decidiu que é necessário rigor
na análise dos valores dos contratos emergenciais, para que se evite o
superfaturamento, pois sempre haverá os que se aproveitam da premência da
situação para cobrar preços abusivos:

[...] é trreg ar cornprn com oalor xrparfahrndo por entergêncin. [TCU
Processo n" 550.790/9L-8. Decisão n" 060/1997 - 2' Cânarol..
(FERNÁNDES, 2005: 418).

Por fim, em se tratando de serviços ou obras
emergenciais, também devem ser acostados aos autos o Plano de
Trabalho e o Projeto Básico, devidamente aprovados pela autoridade
competente.

Assim entende o TCU

[..,] ausência de projeto básrco e outros notiaos irregulnres, urscjou
nuitt dt RS 70.000,00 (fea/2.003). [TCU. Processo n" 016.224p.001-2.
Acórdão rt" 1002003 - Plauinol. (FERNÁNDES, 2005: 427)

LTMTTAçOES À COr.lrn,C.r.AÇÃO pOR EMERGÊNCIA:

Da análise atenta do dispositivo em comento, depreende-
se que não é possível ao agente público pÍetender utilizar uma situação
emergencial paÍa dispensaÍ a licitação em aquisições que transcendam o
objeto do contrato, que, nesses casos emergenciais, deve ser Íeito tão-
somente no limite indispenúvel ao afastamento do risco. Ou seja, só é

permitida a aquisição dos bens necesúrios ao atendimento da situação
emergencial. Deverá haver, poÍtanto, íntima correlação entre o
objeto pretendido e o interesse público a ser atendido. ExempliÍicando
o que foi exposto, Femandes (2000, p. 324) afirma:

[...] Há correlaçào entte utni erplosao ncidental, enaoluendo dtrtos tle
conrbtLstíoel, feindo pessoas e o co tratação de seruiços médicos sent

lrcituÇAo, cont deternintdo hospitnl. Nao hmteni correlação se, tendo por
cfluso o mesnto eaento, unt tntLnicípio pretender cornprnr ctrtinhões-yipo,
pois, enrboru estes sejan útds efl elentuaL contbate a incêndio, não hó a
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nrcnor coruelnção entre o fato qtte se presencin cofio emergente e a

instnrnrentnliztção tlo apare\ho estntal pnru el,itar a sua repetiçao. A
correlaçno entre o objeto do .ftttrLro contrato a o isco, linútado, cuja
ocorrência se prctetdn cuítu, deoe ser íntinn, sob pena de incidir o

adrtinistrurlor em ilícitn üspenst de licitação.

Vale ressaltar aqui a possibilidade de a Administração
impor ao contratado (e este fica obrigado a aceitaÍ) o acréscimo ou
supÍessão quantitativos do objeto em até 25% do valor inicial do contrato,
nos estritos termos da real necessidade para se afastar o risco, conforme se

interpreta do art. 65, § 1' da Lei de Licitações.

Contudo, mister se Íaz que tal acréscimo não obrigue a

prorrogação contratual, prevista no aÍt. 57, § 1", inciso IV, vez que a

contratâção emergencial tem como prazo máximo 180 (cento e oitenta)
dias consecutivos e ininterruptos, sem possibilidade de prorrogação, não
se aplicando, pois, a norma citada.

Assim, o aft. 24, IY , também prevê que somente as parcelas
de obras e serviços que possam ser concluídas no pÍazo máximo de 180 (cento
e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da
emergência, são passíveis de contratação emergencial. Assim, mesmo que
ocorÍam quaisquer fatos alheios à vontade das partes, o tempo do ajuste é
contado de forma contÍnua, a partir do fato e não da contratação. Ademais,
lembra-se a impossibilidade de prorrogação.

PoÍ outro lado, se, durante o prazo da contratação
emergencial, ocorreÍ outro caso de emergência, podeÍá a Administração
firmar outro (s) contrato (s) no mesmo prazo, desde que atendidas, a
cada nova contratação, as formalidades do art. 26. (FERNANDES, 2000)

Sobre o assunto, Ivan Barbosa Rigolin e Marco
Túllio Bottino (7995 apuíFERNANDES,2000, p.326) entendem que:

Caso outto estado emetge cial at calamitoso ocorrn dentro dos cento e

oiteún dias do pinteiro, outra aquisição, deuidantente justifcada, atraüés

de üttti contrctição díreta, settpre poderá ser realiznda - e ainda que seja

cotn ít tnesnLa pessoa fsicn ou juidict; o que se acda é n prorrognção dc ttnt
nel o contÍato pnra nlém de cento e oilenta dins.

Devemos, então, distinguir dois institutos que,
geralmente, são üatados como sinônimos, quais sejam a pÍorrogaçào e

a renovação dos contratos administrativos. Essa pÍessupõe a
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celebração de um novo contÍato, desde que atendidos os requisitos
exigidos pela lei, enquanto a prorrogação consiste no alongamento
do mesmo contÍato (original).

5L'l
,O:'

Em se tratando de contratos emeÍgenciais, a lei veda
somente a prorrogação. Ou seja, nesses casos, referidos contratos não
podem conter cláusula de prorrogação, sob pena de nulidade. E nem
poderia ser diferente. A renovação é clatamente viável, uma vez que,
vencido o pÍazo máximo previsto em lei, uma situação emergencial poderá
ser percebida novamente, quer seja a continuidade da anterior, quer
uma nova situação, acarretando o dever para o agente público de
efetuar uma nova contratação direta. Conforme Amaral (2007, p.9):

[...] não é a prorrogação do prazo corrtrafiml que a lei nao pode proibir. O que
eln rno pode proíbir é n caracteizaçao, io tén itlo do contrato, de urua
situaçao fática de rottn entergência. Proibir n prorrogrçao n lei pode. E o

fnz. Nao pode, isso sint, é proíbir a rettooaçao. Sonunte podein fazô-lo x
prdesse lroibir unta nouÍ situaçao.fiíticn enrergencial. Ou a conhnuitlade cla

sihttrção oiginol, o que dá no mestto.

A contrataÇão emergencial poderá apÍesentaÍ cunho satisfativo ou
acessório. Assim, uma contratação direta, nesses casos, poderá afastar a

necessidade de outra conhatação, via licitação, se o objeto for totalmente
satisfeito dentro do prazo previsto. Mas verifica-se, em alguns casos, que a

contratação por emergência poderá, eventualmente, implicar em um
fracionamento do obieto a ser contratado, tendo em vista a limitação
imposta pela lei e a urgência no atendimento do interesse público. Assim,
a Administração efetivaria a contratação direta de paÍte do objeto a ser

executado, remetendo o restante a uma contratação posteÍioÍ, precedida de
licitação formal. Trata-se, pois, de manifestação do princípio da
proporcionalidade. (fUSTEN FILHO, 2002).

DestaÍte, o TCU já se pronunciou sobre a questão

O TCU ertendcu qte é ndmissioel a celebração de contmto proasóio paro

prestiÇão de sentiços até a realização dn noaa licitação, qtLando fcnr
caracteizaÍln a urgêncía de ntendintento à síhnçno que poderá

ocasionar prejuízo ott contprometer n segurança de pessoos, seruiços e

instalações. ITCU. Processo n" 019.983/93-0. Decistro rt" 585/1994 -
P lenririol. (FERNÁNDE5, 2005 : 4-15).
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Em suma, a contratação direta deverá objetivar apenas a ': , fi -.
eliminação do risco de dano ot prejuízo, não podendo a execução do or_-_ r*

contÍato superaÍ a cento e oitenta dias. Esse limite foi dado à
Administração paÍa que se pudesse resolver o problema que existe
temporariamente e, durante esse pÍazo, fosse iniciado um processo mais
amplo, se necessário. Isso acarÍetará em um fracionamento
justificado, porque visa a resguardat o interesse maior da contratação
imediata, que evita a concretização de um dano irreparável ou de dificil
reparação.

Portanto, o Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos,
frente à iminência de perigo com a pandemia que assola a
população de Mundial e principalmente os munícipes consorciados
ao CISVALE , formalizou o pedido se embasando no custo
temporal da licitação, bem como em assegurar o bem-estar
dos cidadãos. E baseado nesse compromisso, conseguirá
grandes avanços na área da saúde, especialmente em relação á
diagnostico de casos que venham a ocorrer na região do Vale do
Curu.

RAZAO DAESCOLHA:

A escolha recaiu sobre a empresâ Philiphs Medical
System Ltda, por seÍ a empresa que melhor ofertou seu preço, e dispõe
do equipamento pessoal disponível que atendem aos interesses da
Administração, e em razão dos motivos aduzidos, conforme abaixo:

01 - As necessidades do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE o são de interesses público e

social, que devem prevalecer sobre qualquer espécie de burocracia,
por isso, não tem condições de aguardar os prazos exigidos na Lei para
abertura de processo licitatóÍio.

02 - Inexistência de outÍas empÍesas com
capacidade e nas caracterísücas apropriadas para a venda do
equipamento em tela.

IUSTIEICATIVA DO PREÇO

Procedeu-se com a consulta de 03 (três) empresas
em condições de atender a tal Aquisição e, conciliando a
questão da oferta do melhor preço, da regularidade jurídica,
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Fiscal e previdenciária, a escolha recaiu sobre a empresa Philiphs
Medical System Ltda, devidamente inscrita no CNPJ
58.295.213/0001-78, estabelecida na Rua Avenida Marcos Penteado
de Ulhôa Rodrigues,no 401, Setor Parte 39, Tamboré - CEP: 06.460-
040, Barueri, São Paulo, a qual apresentou seu preço com o valor
global de R$ 74.24O,O1 ( Setenta e quatro mil duzentos e
quarenta reais e um centavo). As despesas serão realizadas à
conta da seguinte dotação consignada no vigente orçamento com as
seguintes rubricas orçamentárias 0101.10.302.0002.2.004
Gerenciamento POLICLINICA de Caucaia mantida pelo CISVALE;
Elemento de Despesas 44.90.52.00- Equipamentos e materiais
permanentes; Fonte de Recursos 129- Outros recursos vinculados á
Saúde.

Caucaia/CE, 20 de Abril de 2020.

c UDIA RNARD
q,
IROS

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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DECLARAçÃO DE DISPENSA DE LICTTAçÃO

A Presidente da Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde

InteÉederaüvo do Vale do Curu - CISVALE, Sra. Cláudia Bernarda Medeiros, no uso

de suas atribuições legais e considerando tudo o que consta deste processo

administrativo, vem emitir a presente declaração da DISPENSA DE LICITAçÃO

Í{o. 20.04.00L12O2O-DP - DP, fundamentada na Lei No. 8.666/93, art. 23, §8;

aÍt.24, inciso IV, e na Lei No. 11.107/05, art.l7, para a Aquisição de Unidade de

Processamento de dados para o equipamento MX 16 Slice (Tomógrafo) da

Policlínica Regional Dr. José Coreia Sales peÊencente ao Consrírcio Público

de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, em favor de PHILIPS

MEDICAL SYSTEM LTDA, cujo valor global é de R$74.240,01 ( Senta e

quatro mil duzentos e quarcnta rcais e um centavo ) Assim, vêm comunicar

ao Exmo. Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do

Curu- CISVALE, Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos, sobre todo o teor da

presente declaração, a fim de que se proceda, caso concorde, a devida contratação e

ordem de empenho.

Caucaia/CE, 23 de Abril de 2020.

t35
&

''}[Íii'rt^ácir,trttfu #;4.
Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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TERMO DE RATIFICAçAO
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O Ilmo. Diretor Executivo do Consórcio Público de Saúde

Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE, Sr. Fernando Henrique Goersch

Bastos , vem no uso de suas atribuições legais, e de acordo com o que

determina o aft. 26 da Lei No. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e

considerando o que consta do presente processo administrativo,

RÂTIFICAR a declaração da DISPEilSA DE LICITAçÃO No.

?O.O4.OOLl2O2O-DP no valor de R$ R$74.24O,OL ( Setenta e quatro mil

duzentos e quarenta rcais e um centavo ), em favor de PHILIPS

MEDICAL SYSTEM LTDA, objetivando a Aquisição de Unidade de

Processamento de dados para o equipamento Mx 16 Slice (Tomógrafo) da

Policlínica Regiona! Dr. José Coreia Sales peÉencente ao Conórcio Público

de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, determinando que se

proceda à publicação do devido extrato.

Caucaia/CE, 23 de Abril de 2020.

Fernan q ilfuerscn Bastos

Diretor Executiv do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE

Rua ruaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro'Caucaia-CE - CEP:61'600-150
@ Fonê/Fax: (85) 3342-2767 cNPJ(i'lF) no 12.764.435/oool-75

t sEcRf,rÁnl DA s úDE
GoY. o do Ert do do CGrÍt

e.ce.oov.br E-mail: consorciocisvale@gmail'com
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Presidente da Comissão de Licitação do Consórcio Público de Saúde

Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE, em cumprimento da ratificação procedida

pelo Sr. Fernando Henrique Goersch Bastos , faz publicar o extrato resumido do

processo de DISPENSA DE LICITAçÃO No 2O,O4.OOU2O2O- DP, a seguir:

Objeto Aquisição de Unidade de Processamento de dados para o
equipamento MX 16 Slice (Tomógrafo) da Policlínica Regional Dr. losé
Coreia Sales peÉencente ao Consórcio Público de Saúde Interfederativo do

Vale do Curu - CIWAIE. Favorecido: PHILIPS MEDICAL SYSTEM LTDA. Valor:

R$74.240,01 ( Setenta e quatro mi! duzentos e quarenta reais e um

centavo ) Fundamento Legal: Lei No. 8.666/93,art. 23, §8; aÍt.24, inciso IV, e Lei

No. 11.10205, aft. 17. Declaração de dispensa de licitação, emitida pela Presidente

da Comissão de Licitação e Ratificada pelo Diretor Executivo do Consórcio Público de

Saúde Interfederativo do Vale do Curu- CISVALE.

Caucaia/CE, 23 de Abril de 2020.

--
ry

.ht**n
Presiden[e da Com

ámrc#nildró,u'
issão Permanente de Licitaçao

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61.600-150
e Fone/Fax: (AS) ll42-2767 CNPJ(ItlF) no 12.76E,E35/O0O1-75

www.cisvale.!e.oov. br E-mail: consorciocisvale@gmail.com
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Cotsónclo PúBrrco or S,cúoE INre nre oEnÂTrvo Do V.nrs oo Cunu
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CERTTDÃO DE PUBUCAçÃO lArrXlçÃO; l32
a

Certiflco para os devidos fins, que foi afixado no quadro de avisos deste
órgão, na data de 23 de Abril de 2020, o Extrato da DISPENSA DE TICITAçÃO
ilo. 20.04.00112O2O-DP, objeto do Processo Administrativo No. 20.04.00U2020,
referente a Aquisição de Unidade de Processamento de dados para o
equipamento MX 16 Slice (Íomógrafo) da Policlínica Regional Dr. losé
Coreia Sales pertencente ao Consrírcio Público de Saúde Interfederativo do
Vale do Curu - CISVALE. Favorecido: PHILIPS MEDICAL SYSTEM LTDA. Valor:
R$74.240r01 ( Setenta e quatro mil duzentos e guarenta rtais e um
centavo ).

CaucaÍa/CE, 23 de Abril de2020.

'=-ry

t**ustl#rr,mr*vl#rner
deÀte da Comissão Permanente de LicitaçãoPresi

Rua Juaci samprio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP:61.600-150
E Fone/Fax: (85) 3342-2767 CNPI(MF) no 12.768.E35/0001-75

le. c o E-mail: consorciocisvale@gmail.com
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

O llmo. Sr. Femando Henrique Goersch Bastos,.Diletdi Executivo faz publicar
o extrato resumido do processo de DISPENSA DE LICITAçÃO No 2O.O4.0O1t2O2O-
DP; l- UNIDADE ADMINISTRATIVA: Consórcio publico de Saúde lnteifederativo do
Vale do Curu - CISVALE, ll- Dotação Orçamentaria: 0í01.10.302.O0O2.2.O04-
Gerenciamento POLICLINICA de Caucaia mantida pelo CISVALE; lll. Elemento de
Despesa: 44.90.52.00- Equipahentos e materiais permanentes; lV- Fontê de
Recurso: 129- Outros recursos vinculados a Saúde; V- Objeto: Aquisição de
Unidade de Processamento de dados para o equipamento MX 16 Slice
(Tomógrafo) da Policlínica Regional Dr. losé Coreiâ Sales pertencente ao
Consórcio Público de Saúde Interfederativo do Vale do Curu - CISVALE; Vl
Favorecido: PHILIPS MEDICAL SYSTEM LTDA, Vli- Vigência do contrato: de

22 de Abril de 2020 a 22 de Junho de 2020:Vlll- Contratada: PHILIPS MEDICAT

SYSTEM LTDA, CNPI No. 54.295.21310OO1-78; lX -Valor Global:
74,240,01 ( Setenta ê quatro mil duzentos e quarenta reais e um centavo ); X -
Assina pelo Contratante: Fernando Henrique Goersch Bastos ; Xl- Assina pela

Contratada: Abimael Candido da Silva Rosa; CaucaialCÉ.,23 deAbril de2020.

"lt',til 
*-*;áàItááêi,L§&''' :

Presidente da Comissão Permanente de Licitação

L
CIS\,/ALE

R.ua Juaci Sampaio Pontês no 16968 - Centro - Caucaiâ-CE - CEP:61.600-15O
8 Fone/Far: (A5) rr42-2767 CNPJ(ltlF) no 12'768.8351OOOL'75

www.cisvale.ce.oov.br E-mail: consorciocisvale@9mail'com
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CERTIDAO DE DIVULGAçÂO

CERTIFICAMOS que o Extrato do Instrumento Contratual
de decorrente da Dispensa de Licitação ne 2O,O4.OOLl2O2O- DP, cujo
objeto é a Aquisição de Unidade de Processamento de dados para o
equipamento MX 16 Slice (Tomógrafo) da Policlínica Regional Dr. José
Coreia Sales pertencente ao Consórcio Público de Saúde InteÉederativo do
Vale do Curu - CISVALE, foi devidamente afixado no dia 23 de Abril de
2O2O, no flanelógrafo desta Consórcio Público de Saúde, conforme
estabelece a legislação em vigor.

Caucaia/CE,23 de Abril de 2O2O.

z-* L-
Fernando H;nriqge Goersch Bastos

Diretor ExecutrVó do Consórcio Público de Saúde
Interfederativo do Vale Curu - CISVALE

Rua Juaci Sampaio Pontes no 16968 - Centro - Caucaia-CE - CEP: 61.600-150
t Fone/Fax: (AS) 3342-2767 Cl{Pr(MF) no 12.768.8351OOOL-7S

,,vwr r. c is va Ie. ce. q Ov. hr E-mail: consorciocisvale@gmail.com


